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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Acórdãos

EMB.DECL. NO AG.REG. NA ARGÜIÇÃO DE DES-
CUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 80

(1)

ORIGEM : ADPF - 93154 - SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL

PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. LUIZ FUX
EMBTE.(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABA-

LHADORES NA INDÚSTRIA
A D V. ( A / S ) : UBIRACY TORRES CUÓCO E OUTRO(A/S)

EMBDO.(A/S) : SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
INTDO.(A/S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO

DE SÃO PAULO - FECOMERCIO/SP
A D V. ( A / S ) : LUIS ANTÔNIO FLORA E OUTROS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, rejeitou os embargos de declaração. Ausentes, justifi-
cadamente, o Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente), em via-
gem oficial à República Popular da China, para participar do Fórum
de Justiça do BRICS (bloco de países composto por Brasil, Rússia,
Índia, China e África do Sul), e de outros eventos, e, neste jul-
gamento, os Ministros Marco Aurélio e Gilmar Mendes. Presidiu o
julgamento a Ministra Cármen Lúcia (Vice-Presidente). Plenário,
26.03.2015.

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRA-
VO REGIMENTAL NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO
DE PRECEITO FUNDAMENTAL. AUSÊNCIA DE QUAL-
QUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. TEN-
TATIVA DE MERA REDISCUSSÃO DO QUE JÁ FOI UNA-
NIMEMENTE AFIRMADO PELO PLENÁRIO DESTA COR-
TE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O inconformismo que tem como real escopo a pretensão
de reformar o decisum não pode prosperar, porquanto inocorrentes as
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sen-
do inviável a revisão da decisão em sede de embargos de declaração,
em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC.

2. In casu, os embargos de declaração demonstram mera
tentativa de rediscussão do que foi decidido pelo acórdão embargado,
inobservando a embargante que os restritos limites desse recurso não
permitem o rejulgamento da causa.

3. O efeito modificativo pretendido pela embargante somente
é possível em casos excepcionais e uma vez comprovada a obs-
curidade, contradição ou omissão do julgado, o que não ocorre no
caso sub examine.

4. Embargos de declaração rejeitados.

Secretaria Judiciária
JOÃO BOSCO MARCIAL DE CASTRO

Secretário

DECRETO No- 8.440, DE 29 DE ABRIL DE 2015

Altera o Decreto nº 4.584, de 5 de fevereiro
de 2003, que institui o Serviço Social Au-
tônomo Agência de Promoção de Expor-
tações do Brasil - Apex-Brasil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.668, de 14 de
maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 4.584, de 5 de fevereiro de 2003, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 1º ...........................................................................................
..........................................................................................................

III - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

IV - Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência
da República;

V - Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e So-
cial - BNDES;

VI - Confederação Nacional da Indústria - CNI;

VII - Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do
Brasil - CNA;

VIII - Associação de Comércio Exterior do Brasil - AEB; e

IX - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas - SEBRAE.

..........................................................................................................

§ 4º A Câmara de Comércio Exterior - CAMEX será con-
vidada permanente para todas as reuniões do Conselho Deli-
berativo, podendo se manifestar, sem direito a voto." (NR)

Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 8.018, de 27 de maio de 2013.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de abril de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Armando Monteiro

DECRETO No- 8.441, DE 29 DE ABRIL DE 2015

Dispõe sobre as restrições ao exercício de
atividades profissionais aplicáveis aos re-
presentantes dos contribuintes no Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais e a gra-
tificação de presença de que trata a Lei nº
5.708, de 4 de outubro de 1971.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 1º da Lei nº 5.708, de 4 de outubro de
1971, art. 6º, parágrafo único, alínea "a", do Decreto-Lei nº 1.437, de
17 de dezembro de 1975, art. 48 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de
2009, e art. 10 da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013,

Atos do Poder Judiciário
.

DECRETO No- 8.439, DE 29 DE ABRIL DE 2015

Delega competência ao Ministro de Estado
do Meio Ambiente para a prática dos atos
que especifica.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, "a", e parágrafo único, da
Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 11 e art. 12 do
Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e na Lei nº 12.651,
de 25 de maio de 2012,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica delegada competência ao Ministro de Estado do
Meio Ambiente para a prorrogação dos prazos estabelecidos nos art.
29, § 3º e art. 59, § 2º da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de abril de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Izabella Mônica Vieira Teixeira

Atos do Poder Executivo
.
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D E C R E T A :

Art. 1º O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
CARF, órgão colegiado judicante, integrante da estrutura do Mi-
nistério da Fazenda, é constituído, paritariamente, por representantes
da Fazenda Nacional e dos contribuintes, na forma da legislação.

§ 1º Os conselheiros representantes dos contribuintes no
CARF estão sujeitos às restrições ao exercício de atividades pro-
fissionais em conformidade com a legislação e demais normas dos
conselhos profissionais a que estejam submetidos, observado, em
qualquer caso, o disposto no art. 10 da Lei nº 12.813, de 16 de maio
de 2013.

§ 2º As restrições a que se refere o § 1º incluem a vedação
ao exercício da advocacia contra a Fazenda Pública federal, nos
termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994.

§ 3º O conselheiro, sem prejuízo de outras exigências legais
e regulamentares, firmará compromisso de que observará durante
todo o mandato as restrições a que se refere este Decreto, ficando
sujeito às sanções previstas na legislação.

Art. 2º A gratificação de presença estabelecida pela Lei nº
5.708, de 4 de outubro de 1971, devida exclusivamente aos con-
selheiros representantes dos contribuintes no CARF, corresponderá à
sexta parte da remuneração do cargo em comissão do Grupo-Direção
e Assessoramento Superiores - DAS nível 5, conforme estabelecido na
Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007, por sessão de julgamento.

§ 1º Serão remuneradas pela gratificação de presença de que
trata o caput até, no máximo, seis sessões de julgamento por mês.

§ 2º Para a caracterização da presença de que trata o caput,
deverá ser comprovada a participação efetiva na sessão de julga-
mento, na forma estabelecida em ato do Ministro de Estado da Fa-
zenda.

Art. 3º O pagamento da gratificação de presença de que trata
o art. 2º fica condicionado à existência de dotação orçamentária e
autorização específica na Lei Orçamentária Anual.

Art. 4º O Ministro de Estado da Fazenda expedirá normas
complementares para o cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 5º Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de abril de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Joaquim Vieira Ferreira Levy
Nelson Barbosa

DECRETO No- 8.442, DE 29 DE ABRIL DE 2015

Regulamenta os art. 14 a art. 36 da Lei nº
13.097, de 19 de janeiro de 2015, que tra-
tam da incidência do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados - IPI, da Contribui-
ção para o PIS/Pasep e da Contribuição pa-
ra o Financiamento da Seguridade Social -
Cofins, no mercado interno e na importa-
ção, sobre produtos dos Capítulos 21 e 22
da Tabela de Incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados - Tipi.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos arts. 14 a 36 da Lei nº 13.097, de 19 de
janeiro de 2015,

D E C R E T A :

Art. 1º A Contribuição para o PIS/Pasep, a Contribuição para
o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, a Contribuição para
o PIS/Pasep-Importação, a Cofins-Importação e o Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados - IPI devidos pelos importadores e pelas pes-
soas jurídicas que procedam à industrialização e comercialização dos
produtos classificados nos seguintes códigos da Tabela de Incidência
do Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi, aprovada pelo
Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, serão exigidos na
forma prevista neste Decreto e nos demais dispositivos pertinentes da
legislação em vigor:

I - 2106.90.10 Ex 02;

II - 22.01, exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 2201.10.00;

III - 22.02, exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 2202.90.00; e

IV - 22.03.

Parágrafo único. O disposto neste artigo, em relação às po-
sições 22.01 e 22.02 da Tipi, alcança, exclusivamente, água e re-
frigerantes, refrescos, cerveja sem álcool, repositores hidroeletrolí-
ticos, bebidas energéticas e compostos líquidos prontos para o con-
sumo que contenham como ingrediente principal inositol, glucoro-
nolactona, taurina ou cafeína.

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - cerveja especial - a cerveja que possuir 75% (setenta e
cinco por cento) ou mais de malte de cevada, em peso, sobre o
extrato primitivo, como fonte de açúcares;

II - chope especial - a cerveja especial não submetida a
processo de pasteurização para o envase; e

III - varejista - a pessoa jurídica cuja receita decorrente da
venda de bens e serviços a consumidor final no ano-calendário ime-
diatamente anterior ao da operação houver sido igual ou superior a
75% (setenta e cinco por cento) de sua receita total de venda de bens
e serviços no mesmo período, depois de excluídos os impostos e
contribuições incidentes sobre a venda.

Art. 3º Pode ser considerada varejista a pessoa jurídica em
início de atividade, desde que a receita estimada decorrente da venda
de bens e serviços a consumidor final, no ano-calendário do início de
atividade, seja igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) de
sua receita total de venda de bens e serviços no mesmo período, depois
de excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.

Parágrafo único. Na hipótese da estimativa de que trata o
caput não se confirmar, deverá ser recolhida a diferença relativa ao
IPI, à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins que deixaram de ser
pagos, com os acréscimos cabíveis, de acordo com legislação apli-
cável, observado o disposto nos art. 11 e art. 28.

CAPÍTULO I

DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

Seção I

Dos estabelecimentos equiparados a industrial

Art. 4º Ficam equiparados a estabelecimento industrial,
quando derem saída aos produtos de que trata o art. 1º, o esta-
belecimento de pessoa jurídica:

I - caracterizado como controlador, controlado ou coligado
de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que
trata o art. 1º, na forma definida no art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976;

II - caracterizado como filial de pessoa jurídica que in-
dustrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º;

III - que, juntamente com pessoa jurídica que industrializa ou
importa os produtos de que trata o art. 1º, estiver sob controle so-
cietário ou administrativo comum;

IV - que apresente sócio ou acionista controlador, em par-
ticipação direta ou indireta, que seja cônjuge, companheiro ou pa-
rente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro
grau, de sócio ou acionista controlador de pessoa jurídica que in-
dustrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º;

V - que tenha participação no capital social de pessoa ju-
rídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º,
exceto nos casos de participação inferior a um por cento em pessoa
jurídica com registro de companhia aberta junto à Comissão de Va-
lores Mobiliários;

VI - que possuir, em comum com pessoa jurídica que in-
dustrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, diretor ou
sócio que exerçam funções de gerência, ainda que essas funções
sejam exercidas sob outra denominação; ou

VII - que tiver adquirido ou recebido em consignação, no ano
anterior, mais de vinte por cento do volume de saída da pessoa jurídica
que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º.

Seção II

Da adição do frete à base de cálculo

Art. 5º Na saída dos produtos de que trata o art. 1º de
estabelecimento de pessoa jurídica industrial ou equiparada que man-
tenha com a pessoa jurídica transportadora quaisquer das relações
mencionadas nos incisos do caput do art. 4º, o valor do frete in-
tegrará a base de cálculo do IPI.

Seção III

Das alíquotas

Art. 6º As alíquotas do IPI incidentes no desembaraço adua-
neiro e na saída dos produtos de que trata o art. 1º dos estabe-
lecimentos importadores, industriais ou equiparados são as constantes
da Tipi, considerando o disposto no § 1º.

§ 1º Para os produtos que contiverem suco de fruta, extrato
de sementes de guaraná ou extrato de açaí, as alíquotas aplicáveis
serão as do caput com as eventuais reduções previstas em Notas
Complementares da Tipi.

§ 2º Aos estabelecimentos das pessoas jurídicas optantes
pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
- Simples Nacional, aplicam-se as alíquotas constantes do Anexo II
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Subseção Única

Da Redução de Alíquotas

Art. 7º Na hipótese de saída dos produtos de que trata o art.
1º do estabelecimento importador, industrial ou equiparado para pes-
soa jurídica varejista ou consumidor final, as alíquotas de que tratam
o caput e o § 1º do art. 6º ficam reduzidas em:

I - 22% (vinte e dois por cento) para os fatos geradores
ocorridos no ano-calendário de 2015; e

II - 25% (vinte e cinco por cento) para os fatos geradores
ocorridos a partir do ano-calendário de 2016.

Parágrafo único. Não se aplicam as reduções de que trata o
caput na hipótese:

I - em que, sendo de instalação obrigatória, nos termos de-
finidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, os equi-
pamentos referidos no art. 32 não estejam instalados ou em normal
funcionamento; ou

II - de saída dos produtos de que trata o art. 1º de es-
tabelecimentos importadores, industriais ou equiparados de pessoa
jurídica optante pelo Simples Nacional.

Art. 8º Fica reduzida, nos termos do Anexo II, a alíquota de
que trata o caput do art. 6º incidente na saída dos estabelecimentos
industriais de cervejas e chopes especiais.

§ 1º A pessoa jurídica cuja produção total de cervejas e
chopes especiais, calculada na forma prevista no art. 31, ultrapassar o
limite máximo estabelecido no Anexo II não poderá aplicar a redução
de que trata o caput.


